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			Apresentação

			Em seu livro Considerações sobre o governo representativo, Stuart Mill anuncia a forma de governo que considera ideal, dizendo que uma doutrina melhor seria possível se pudesse ser adotada tanto por um liberal quanto por um conservador, sem que nenhum deles renunciasse aos valores de suas crenças. Tal doutrina seria a do governo representativo, que não ameaçaria os conservadores, porque não seria totalmente democrática e satisfaria os liberais, pois o poder absoluto do rei seria limitado. Este governo teria uma assembleia representativa cuja função seria a de observar e controlar o governo, tornando seus atos conhecidos pelo público e conduzindo uma completa exposição e justificação de todos aqueles atos que fossem considerados condenáveis; e se os homens que constituíssem o governo abusassem de seu mandato ou o cumprissem de modo contrário ao deliberado pela nação, deveriam ser expulsos do gabinete, e seus sucessores deveriam ser, expressa ou virtualmente, nomeados. De acordo com Mill, a “máquina política” não age por si mesma, ela precisa ser operada por homens, e para que isso aconteça, a população deve escolher a forma de governo assim como desejar e ser capaz de manter o sistema em funcionamento, para que possa atingir os objetivos. Portanto, a forma de governo é uma questão de escolha e depende do desenvolvimento intelectual e da consciência de cada indivíduo e de cada povo. Mill também reconhece que há profundas forças sociais que atuam sobre o processo político, e algumas delas baseiam sua força na existência de uma maioria no poder. De modo geral, a melhor forma de governo para uma determinada sociedade seria aquela na qual se produz a maior quantidade de consequências benéficas imediatas ou posteriores. Um governo completamente popular, de acordo com Mill, seria o único que poderia atender a essa exigência por dois motivos: o primeiro é que os direitos e interesses só estão realmente seguros nas mãos do próprio interessado, e o segundo é que a prosperidade geral está diretamente relacionada com a quantidade e a variedade das energias empenhadas em promovê-la.

			Débora Ginza

		

	
		
			Prefácio

			Aqueles que me deram a honra de ler meus trabalhos anteriores provavelmente não terão uma forte impressão com a novidade do presente volume, pois os princípios são os mesmos que já venho desenvolvendo durante a maior parte de minha vida, e a maioria das sugestões práticas já foram antecipadas por outros e por mim mesmo. A novidade está, contudo, no fato de reuni-los e apresentar suas respectivas conexões; acredito, também, que grande parte servirá de apoio para tais princípios. Várias opiniões sobre todos os eventos, se não forem inovadoras, provavelmente serão pouco aceitas no presente momento como deveriam ser.

			Contudo, me parece que, a partir de várias indicações e de alguns recentes debates sobre a Reforma do Parlamento, tanto os Conservadores quanto os Liberais (se posso continuar a chamá-los da forma como eles mesmos ainda se denominam) perderam a confiança nas crenças políticas que eles nominalmente professam, uma vez que nenhum dos dois lados obteve progresso em fornecer uma crença melhor. Porém, uma doutrina melhor deve ser possível; não um simples compromisso, separando as diferenças de cada lado, mas algo mais amplo, em virtude de sua abrangência, pode ser adotado tanto por um Liberal quanto por um Conservador, sem nenhum ter de renunciar os valores das próprias crenças. Quando tantas pessoas obscuramente sentem a falta de tal doutrina e somente alguns têm coragem de assumir o que obtiveram, qualquer um pode – sem presunção sobre os próprios pensamentos e com o melhor que conhecem dos pensamentos de outros – ser capaz de contribuir para a formação de tal doutrina.

		

	
		
			Capítulo i - Até que ponto as formas de governo são uma questão de escolha

			Todas as especulações sobre as formas de governo toleram a impressão, mais ou menos restrita, de duas teorias conflitantes quanto às instituições políticas; ou, para dizer mais adequadamente, os conceitos conflitantes sobre o que são instituições políticas.

			Para algumas mentes, o governo é compreendido como uma arte rigorosamente prática, não levantando questões que não sejam aquelas sobre os meios e um propósito. As formas de governo são incorporadas a qualquer outro recurso para obter os objetivos humanos. Tais formas são consideradas no todo como um assunto de invenção e artimanha. Uma vez que elas são feitas pelo homem, assume-se que este homem tem o direito de escolher fazê-las ou não, assim como de escolher de que modo e padrão elas serão feitas. O governo, de acordo com essa concepção, é um problema a ser resolvido como qualquer outra questão de negócios. O primeiro passo é definir os propósitos que os governos devem alcançar. O próximo passo é consultar qual forma de governo é a mais adequada para atingir tais propósitos. Uma vez que tenhamos respondido satisfatoriamente esses dois pontos e determinado a forma de governo que combina a maior quantidade de bem com a menor de mal, o que resta é obter a cooperação de nossos compatriotas ou daqueles para quem as instituições são feitas com a opinião particular que obtivemos. Encontrar a melhor forma de governo, persuadir outros de que esta é a melhor e tendo feito isso, convencê-los a adotá-la é a ordem de ideias nas mentes daqueles que adotam esse ponto de vista de filosofia política. Eles observam uma constituição do mesmo modo (dependendo da escala utilizada) que observariam uma máquina a vapor ou uma debulhadora.

			A esses princípios se opõe um outro tipo de argumentadores políticos, que estão longe de assimilar uma forma de governo a uma máquina, e que consideram o governo como um tipo de produto espontâneo e a ciência de governo como um ramo (como dizem) da história natural. De acordo com eles, as formas de governo não são uma questão de escolha. Nós devemos adotá-las, essencialmente, como as encontramos. Os governos não podem ser construídos com base em um projeto premeditado. Eles “não são feitos, mas cultivados”. Nossa parte, como em outros fatos do universo, é familiarizar-se com as propriedades naturais dessas formas de governo e nos adaptarmos a elas. As instituições políticas fundamentais de um povo são consideradas por esta escola filosófica como um tipo de produto de seus hábitos, instintos e desejos inconscientes, e quase nunca levando em consideração seus propósitos. O desejo deles não faz parte da questão, eles só querem atender às necessidades do momento através dos artifícios do momento, e se esses artifícios estiverem de acordo com os sentimentos e o caráter nacionais, geralmente duram, e por sucessivas agregações constituem uma política, adequadas ao povo que os possui. Porém, seria em vão tentar acrescentá-los em qualquer povo cuja natureza e circunstâncias não tivessem sido espontaneamente desenvolvidas.

			É difícil decidir qual dessas doutrinas seria a mais absurda, se pudéssemos considerar que cada uma apresenta uma teoria exclusiva. Mas os princípios que os homens professam sobre qualquer assunto polêmico são geralmente uma representação bem incompleta de suas opiniões. Ninguém acredita que cada povo é capaz de desenvolver todo tipo de instituição. Fazendo a analogia dos artifícios mecânicos como iremos fazer, um homem nem mesmo escolhe um instrumento de madeira e ferro em seu estado natural que seja o melhor. Ele considera se esse possui os outros requisitos, que combinados com tal instrumento serão de utilidade vantajosa e, em particular, se as pessoas que irão trabalhar com esse material possuem o conhecimento e habilidades necessários para seu manuseio. Por outro lado, aqueles que falam de instituições não o fazem como se estas fossem um tipo de organismo com vida própria, mas realmente como fatalistas políticos que eles mesmos divulgam ser. Eles não alegam que a humanidade não tem absolutamente nenhuma esfera de escolha quanto ao governo sob o qual irá viver, ou que uma consideração sobre as consequências que fluem de várias formas de política não seja nenhum elemento utilizado para decidir qual destas formas seria a melhor. Porém, embora cada lado exagere grandemente a própria teoria, por oposição à outra, e nenhum dos lados mantém-se sem modificar o outro, as duas doutrinas correspondem a uma diferença arraigada entre dois modos de pensamento; e, embora seja evidente que nenhuma delas está inteiramente correta, assim como não é evidente que nenhuma esteja completamente errada, devemos nos empenhar para chegar à raiz de cada uma e tirar proveito da quantidade de verdade existente em cada uma delas.

			Em primeiro lugar, vamos lembrar que as instituições políticas (embora a proposta possa ser ignorada algumas vezes) são criadas pelos homens; elas devem a sua origem e total existência ao desejo humano. Os homens não acordaram em uma manhã de verão e encontraram tais instituições prontas. Elas também não são árvores, que, uma vez plantadas, “continuam crescendo” enquanto os homens “estão dormindo”. Em cada estágio de sua existência, elas são feitas do modo como são pelo esforço voluntário do ser humano. Portanto, assim como todas as coisas que são feitas pelos homens, elas podem ser bem ou mal feitas; o julgamento e a habilidade podem ter sido exercitados para produzi-las, ou o contrário deles. E, novamente, se um povo omitiu-se, ou devido a pressões externas não teve poder, de fazer a própria constituição através da tentativa de aplicar uma correção para cada mal quando este surgisse, ou, como sofredores, ganhar força para resistir a ele, esse retardo do progresso político é, sem dúvida, uma grande desvantagem para eles, mas não prova que o que pode ser considerado bom para os outros não seria bom para eles também e não será assim quando eles acharem que podem colocar sua constituição em prática.

			Por outro lado, deve-se ter em mente que a máquina política não age por si própria. Uma vez criada, ela deve ser desenvolvida pelos homens e até mesmo pelos homens comuns. Ela requer, não simplesmente o consentimento deles, mas sua participação ativa; e deve ser ajustada às capacidades e qualidades de tais homens. Isso implica três condições. O povo para quem a forma de governo se destina deve desejar aceitá-la; ou pelo menos, se não desejar tal forma de governo, não se opor a ela a ponto de essa oposição ser um obstáculo intransponível. Esse povo deve desejar e ser capaz de fazer o que é necessário para mantê-la funcionando. Ele também deve desejar e ser capaz de fazer o que é exigido dele para atingir os objetivos dessa forma de governo. A palavra “fazer” deve ser entendida como abstenções e também atitudes. As pessoas devem ser capazes de cumprir as condições de ação e as condições de autocontrole que são necessárias tanto para manter a política estabelecida quanto para possibilitar que atinja seus objetivos, suas tendências com as quais forma suas recomendações.

			A falha de qualquer uma dessas condições causa uma forma de governo, qualquer que seja a promessa favorável que elas possam manter, inadequada para o caso em particular.

			O primeiro obstáculo, a repugnância da população a uma forma de governo em particular, precisa de pouca ilustração, porque nunca poderá ser teoricamente desconsiderada. O caso é de ocorrência perpétua. Nada a não ser a força estrangeira poderia induzir uma tribo de índios norte-americanos a submeterem-se ao controle de um governo regular e civilizado. O mesmo poderia ser dito, embora em menor escala, dos bárbaros que invadiram o Império Romano. Foram necessários séculos e uma mudança total de circunstâncias para discipliná-los, em uma obediência regular até mesmo em relação a seus líderes, quando eles não estavam realmente servindo a seu país. Existem nações que não irão voluntariamente submeter-se a qualquer governo, a não ser o de certas famílias, que há muito tempo têm o privilégio de comandar. Algumas nações não poderiam, exceto por conquista estrangeira, suportar uma monarquia; outras são igualmente contrárias à república. O impedimento frequentemente resulta, com o passar do tempo, em impraticabilidade.

			Há casos, porém, nos quais uma população, embora não seja contrária a uma forma de governo – possivelmente até aceite tal forma –, pode não desejar ou não ser capaz de cumprir suas condições. A população pode ser incapaz de cumprir tais condições mesmo que elas sejam necessárias para manter até mesmo a existência nominal do governo. Embora as pessoas prefiram um governo livre, devido à negligência, indiferença, covardia ou falta de patriotismo, elas são incapazes de realizar os esforços necessários para preservá-lo; se elas não lutarem por esse governo quando diretamente atacado; se elas forem iludidas pelos artifícios utilizados para enganá-las, se por um desânimo momentâneo, ou pânico temporário, ou entusiasmo por um indivíduo, elas forem induzidas a colocar sua liberdade aos pés de um grande homem ou lhe conferir poder, permitindo que ele destrua suas instituições; em todos esses casos, essas pessoas são mais ou menos desqualificadas para a liberdade: e, embora possa ser para o bem delas possuir tal liberdade, mesmo por um curto período de tempo, elas provavelmente não irão apreciá-la. Novamente, podemos dizer que um povo pode não ter desejo ou ser incapaz de cumprir as obrigações que uma forma particular de governo exige. Um povo rude, embora até certo ponto interessado nos benefícios da sociedade civilizada, pode ser incapaz de praticar as indulgências que essa sociedade exige: suas paixões podem ser muito violentas, ou seu orgulho pessoal muito rigoroso, para enfrentar o conflito particular e deixa para as leis a vingança de seus erros reais ou supostos. Neste caso, um governo civilizado, que realmente seja vantajoso para eles, terá de ter um grau considerável de despotismo, para ser um governo sobre o qual eles não exerçam o controle e que imponha um grande controle sobre suas ações. Um povo deve ser considerado desqualificado para uma liberdade que não seja limitada e qualificada se ele não cooperar ativamente com a lei e com as autoridades públicas na repressão de malfeitores. Um povo que está mais disposto a proteger um criminoso do que puni-lo; que, como os Hindus, juram falso testemunho para proteger um homem que os roubou, ao invés de assumir o problema ou vingar-se apresentando provas contra ele; que, assim como algumas nações da Europa até bem recentemente, se um homem apunhalava um outro em rua pública, passava pelo outro lado, porque era problema da polícia resolver o assunto e seria mais seguro não interferir no que não era assunto dele; um povo que se revolta com uma execução, mas não fica chocado com um assassinato – requer que as autoridades públicas estejam armadas com poderes muito mais severos de repressão do que em qualquer outro lugar, uma vez que os requisitos indispensáveis da vida civilizada não têm mais nada como base. Esses deploráveis estados de sentimentos, em qualquer povo que tenha saído da vida selvagem são, sem dúvida, consequência de um governo anterior ruim, que os ensinou a respeitar a lei como se ela fosse feita para outros fins que não sejam para o seu bem e seus administradores são inimigos piores do que aqueles que abertamente violam a lei. Embora pouco se possa culpar aqueles em quem tais hábitos mentais foram cultivados e embora esses hábitos possam ser basicamente eliminados por um governo melhor, eles ainda existem; um povo tão determinado não pode ser governado com pouco poder como um povo cuja solidariedade está do lado da lei e que tem desejo de ajudar ativamente a reforçá-la. As instituições representativas são de pouco valor e podem ser um simples instrumento de tirania e intriga, quando a maioria dos eleitores não estão suficientemente interessados em seu próprio governo para dar seu voto, ou, se votam, não concedem, o fazem baseados em fundamentos públicos, mas vendem seu voto por dinheiro, ou votam obedecendo alguém que os controla ou em quem eles desejam favorecer por razões particulares. A prática da eleição popular, ao invés de proporcionar segurança contra um mal governo, é uma força motriz adicional na máquina política. Além desses obstáculos morais, as dificuldades mecânicas são frequentemente um impedimento insuperável para as formas de governo. No mundo antigo, embora houvesse, e frequentemente havia, grande independência individual e local, não poderia haver nada como um governo popular regularizado além dos limites de um único município; isso porque não havia condições físicas para a formação e a propagação de uma opinião pública, exceto entre aqueles que se reuniam para discutir os assuntos públicos na mesma praça. Acredita-se geralmente que esse obstáculo seja vencido através da adoção do sistema representativo. Mas, a fim de superá-lo definitivamente, o equivalente real exigido pela imprensa e até mesmo pela imprensa jornalística, embora não seja adequado em todos os aspectos, é o sistema da Pnix1 e do tribunal. Existem estados de sociedade nos quais até mesmo uma monarquia de grande extensão territorial não poderia subsistir, a não ser que fosse inevitavelmente dividida em pequenos principados, que poderiam ser mutuamente independentes ou dirigidos, como um todo, por um vínculo desconexo como o do sistema feudal; isso porque a máquina da autoridade não era perfeita para fazer com que as ordens fossem cumpridas com tamanha distância entre o povo e seu governante. Esse governante dependia principalmente da fidelidade voluntária de obediência até mesmo de seu exército, pois não havia meios de fazer com que as pessoas pagassem impostos suficientes para manter a força necessária para obter a obediência em todo o território. Nestes casos e em todos os outros similares a estes, deve-se entender que o número de obstáculos pode ser maior ou menor. Os obstáculos podem ser tantos que farão com que a forma de governo funcione muito mal, sem absolutamente impossibilitar sua existência, ou impedir que seja a forma preferida entre tantas outras. Esta última questão depende sobretudo de uma consideração a qual ainda não chegamos – as tendências de diferentes formas de governo para promover o progresso.

			Até agora examinamos as três condições fundamentais de adaptação das formas de governo para as pessoas que serão governadas por elas. Se os defensores do que se pode chamar de Teoria Naturalista da Política propuserem e insistirem na necessidade dessas três condições; se eles quiserem somente propor que nenhum governo pode existir permanentemente, o que não preenche a primeira e a segunda condição, e até certo ponto a terceira, sua doutrina, embora limitada, é incontestável. O que eles propuserem a mais que isso, a mim parece insustentável. Tudo que nos disseram sobre a necessidade de uma base histórica para as instituições, da necessidade de estarem em harmonia com os usos nacionais e o caráter deve realmente ser importante para atingir as três condições ou não serve para esse objetivo. Existe muito sentimentalismo conectado com essas frases e outras semelhantes, muito acima de seu significado racional. Mas, considerados na prática, esses requisitos alegados de instituições políticas são simplesmente o modo mais fácil de realizar as três condições. Quando uma instituição, ou um conjunto delas, tem seu caminho preparado por opiniões, gostos e hábitos de um povo, as pessoas não são somente mais facilmente induzidas a aceitá-la, mas irão aprender mais facilmente e estão dispostas, desde o começo, a fazer o que for necessário tanto para a preservação da instituição quanto para unir-se de tal modo que as possibilite produzir os melhores resultados. Seria um grande erro de qualquer legislador não modelar suas medidas a fim de tirar proveito de hábitos e sentimentos preexistentes, quando estes estiverem disponíveis. Por outro lado, é um exagero transformar essa simples ajuda e algumas facilidades em condições necessárias. As pessoas são mais facilmente induzidas a fazer, e fazem com mais facilidade, o que elas já estão acostumadas a fazer; mas, as pessoas também aprendem a fazer coisas novas. A familiaridade é um grande auxílio, mas a insistência em uma ideia pode torná-la familiar, mesmo que seja estranha à primeira vista. Existem exemplos abundantes nos quais um povo inteiro tornou-se ávido por coisas ainda não experimentadas. A imensa capacidade que um povo possui para fazer coisas novas e adaptar-se às novas circunstâncias é um dos elementos da questão. É uma qualidade que difere muito de nação para nação e de um estágio de civilização para outro. A capacidade de qualquer povo em preencher as condições de uma determinada forma de governo não pode ser afirmada por nenhuma regra radical. O conhecimento de um povo em particular, o julgamento prático geral e a sagacidade devem ser os guias. Há outra consideração que também não podemos perder de vista. Um povo pode estar despreparado para boas instituições; mas despertar o desejo de obter tais instituições é uma parte necessária da preparação. Recomendar e defender uma instituição em particular ou forma de governo e estabelecer suas vantagens o mais claro possível é um dos modos, geralmente o único para conseguir educar a mentalidade da nação não somente para aceitar ou reclamar, mas também para desenvolver a instituição. Que meios tinham os patriotas italianos, durante a geração passada e também a presente, de preparar o povo italiano para a liberdade em união, a não ser incitando-os a exigi-la? Contudo, aqueles que se comprometeram com tal tarefa precisam estar devidamente impressionados, não somente com os benefícios da instituição ou da política que eles recomendam, mas também com as capacidades morais, intelectuais e ativas exigidas para desenvolvê-la; o que eles precisam evitar, se possível, é despertar um desejo muito maior que a capacidade.

			O resultado do que já foi dito é que, dentro dos limites estabelecidos pelas três condições tão frequentemente mencionadas, as instituições e formas de governo são uma questão de escolha. Investigar a melhor forma de governo de modo abstrato (como é chamado) não é uma utopia, mas um uso altamente prático do intelecto científico; e introduzir em qualquer país as melhores instituições, que, no estado atual daquele país, são capazes de, em um grau tolerável, atender às condições, é um dos objetivos mais racionais para o qual o esforço prático pode ser direcionado. Tudo o que pode ser dito com a depreciação da eficácia do desejo e do propósito humano em questão de governo, deveria ser dito para todas as suas outras aplicações. Em todas as coisas existem limites muito restritos para o poder humano. Tal poder será capaz somente de atuar através do controle de uma ou mais forças da natureza. Essas forças, portanto, aplicadas para o uso desejado, devem existir e somente irão atuar de acordo com as próprias leis. Não podemos fazer um rio correr para trás; porém, não dizemos que os moinhos “não são fabricados, mas desenvolvidos”. Na política, assim como na mecânica, a força que mantém o motor funcionando deve ser obtida de fora da máquina; e se não estiver disponível ou for insuficiente para superar os obstáculos que podem surgir, o engenho não funcionará. Isso não é peculiaridade da arte política e somente significa dizer que essa arte está sujeita às mesmas limitações e condições como todas as outras artes.

			Neste ponto encontramos outra objeção ou a mesma objeção de forma diferente. Existe o argumento de que as forças, das quais dependem os maiores fenômenos políticos, não são acessíveis para o governo dos políticos ou dos filósofos. Afirma-se que governo de um país é, em todos os aspectos substanciais, fixado e determinado de antemão pelo estado do país em relação à distribuição dos elementos de poder social. O poder mais forte na sociedade, qualquer que seja ele, irá obter a autoridade de governar, e uma mudança na constituição política não pode ser duradoura a menos que precedida ou acompanhada de uma distribuição alterada do poder na própria sociedade. Uma nação, portanto, não pode escolher sua forma de governo. Ela pode escolher os simples detalhes e a organização prática; mas a essência do todo, o lugar do poder supremo, é determinada pelas circunstâncias sociais.

			Admito que existe uma parcela de verdade nessa doutrina; mas, para utilizá-la, ela deve ser reduzida a uma expressão diferente e aos limites adequados. Quando se diz que o poder mais forte na sociedade a tornará mais forte no governo, o que se entende por poder? Não músculos ou tendões; caso contrário a democracia pura seria a única forma de política que poderia existir. Devemos adicionar à mera força muscular dois outros elementos, propriedade e inteligência, e estaremos mais perto da verdade, mas ainda longe de tê-la alcançado. Não só um grande número de pessoas é mantido sob o controle de um número menor, mas este grande número pode ter uma preponderância na propriedade e individualmente na inteligência e, ainda assim, ser mantido forçosamente em sujeição ou, de outro modo, por uma minoria, em ambos os aspectos, inferior à maioria. Para tornar esses vários elementos do poder politicamente influentes, eles devem ser organizados; e a vantagem da organização é necessariamente para aqueles que estão no comando do governo. Um partido muito mais fraco, em todos os outros elementos de poder, pode prevalecer grandemente quando os poderes do governo são colocados em uma escala; e pode manter por um longo tempo essa predominância simplesmente através disso: embora, sem dúvida, um governo bem situado está em uma condição chamada na mecânica de equilíbrio instável, como algo balanceado em sua extremidade menor que ao ser agitado tende a separar-se cada vez mais ao invés de voltar ao seu estado anterior.

			Mas, ainda existem objeções mais fortes a essa teoria de governo, nos termos nos quais geralmente é afirmada. O poder na sociedade que tem a tendência de transformar-se em poder político, não é o poder inerte, poder meramente passivo, mas o poder ativo; em outras palavras, o poder realmente exercido; isso quer dizer, uma pequena parte de todo poder existente. Politicamente falando, uma grande parte de todo poder existente é formada pelo desejo. Como é possível, então, calcular os elementos do poder político, enquanto nos omitimos de calcular qualquer coisa que atue sobre o desejo? Pensar que aqueles que exercem o poder na sociedade exercem também o poder do governo e, portanto, que não adianta tentar influenciar a constituição do governo através da opinião, é esquecer que a própria opinião é uma das maiores forças ativas na sociedade. Uma pessoa que possui uma crença tem um poder social igual a noventa e nove pessoas que somente estão interessadas. Aqueles que podem ter sucesso em criar uma persuasão geral sobre certa forma de governo, ou um fato social de qualquer tipo, que merece ter a preferência, possivelmente já tomaram o passo mais importante em direção à abrangência dos poderes da sociedade. No dia em que o primeiro mártir foi apedrejado até a morte em Jerusalém, enquanto ele que era o Apóstolo dos gentios “consentiu com sua morte”, alguém teria suposto que o partido que estava apedrejando aquele homem era o poder mais forte na sociedade? E o acontecimento não provou que era? Isso porque o partido deles era o mais poderoso das crenças existentes na época. O mesmo elemento transformou um monge de Wittenberg2, na reunião da Assembleia Legislativa de Worms, na força social mais poderosa que o Imperador Carlos V e do que todos os príncipes lá reunidos. Mas podemos dizer que esses são casos nos quais a religião está envolvida e as convicções religiosas são algo peculiar para o poder. Então, vamos analisar um caso puramente político, em que a religião estava completamente no lado perdedor. Se alguém precisa ser convencido de que o pensamento especulativo é um dos elementos principais do poder social, deixe-o refletir sobre a época em que raramente havia um trono na Europa que não fosse ocupado por um rei liberal e reformista, um imperador liberal e reformista, ou, o mais estranho de todos, um papa liberal e reformista; a época de Frederico o Grande, de Catarina II, de José II, de Pedro Leopoldo, de Benedito XIV, de Ganganelli, de Pombal, de Aranda; quando os primeiros conservadores de Nápoles eram liberais e reformistas e todas as mentes ativas na nobreza da França eram cheias de ideias, o que logo depois lhes custaria um alto preço. Certamente um exemplo conclusivo de quanto o simples poder físico e econômico está longe de ser o poder social de modo geral. Não foi por qualquer mudança na distribuição dos interesses materiais, mas sim pela expansão das convicções morais, que a escravidão negra chegou ao fim no império britânico e em todos os lugares. Os escravos na Rússia devem sua emancipação, se não a um sentimento de obrigação, pelo menos ao crescimento de uma opinião mais aprimorada que respeitava o verdadeiro interesse do Estado. O que os homens pensam determina como eles agem; e, embora as persuasões e convicções dos homens em geral sejam mais fortemente determinadas por sua posição pessoal do que pela razão, nenhum poder menor é exercido sobre eles pela persuasão e convicção daqueles cuja posição pessoal é diferente e pela autoridade unificada dos mais instruídos. Portanto, quando as pessoas mais instruídas em geral podem reconhecer uma organização social ou política ou outra instituição como boa e outra como ruim, uma como desejável e outra como condenável, muito terá sido feito para proporcionar a uma delas, ou retirar de outra, a preponderância da força social que possibilita sua existência. E, no máximo, dizer que o governo de um país é o que as forças sociais existentes o forçam a ser é somente verdadeiro no sentido de favorecer esse governo, ao invés de desencorajá-lo a tentar exercitar uma escolha racional entre todas as formas de governo que podem ser praticadas na condição existente da sociedade.

			

			
				
					1(1) Colina dos arredores de Atenas, utilizada na antiguidade grega como local de reunião da assembleia do povo (NT). 

				

				
					2(2) Trata-se de Martinho Lutero (1483-1546), monge, doutor em teologia, professor da Universidade de Wittenberg, reformador alemão, causando a grande cisma do cristianismo no ocidente, a partir de 1517. Suas teses contra o papado e contra o governo civil da Igreja deram origem ao movimento protestante que dividiu o cristianismo em duas facções antagônicas, especialmente na Alemanha (NT). 

				

			

		

	
		
		

	
		
		

	
		
		

	
		
		

	
		
		

	
		
			Capítulo ii - O critério para uma boa forma de governo

		

	
		
		

	
		
			A forma de governo que um determinado país pode escolher (dentro de certas condições definidas) deve levar em consideração o tipo de teste para o qual a escolha deve estar direcionada; quais são as características distintivas da forma de governo mais adequadas para promover os interesses de qualquer sociedade.

			Antes de realizarmos essa investigação, parece necessário decidir quais são as funções apropriadas do governo; pois, uma vez que o governo é somente um meio, a elegibilidade desses meios deve depender de sua adaptação ao objetivo. Porém, esse modo de colocar o problema oferece menos ajuda à sua investigação do que se pode supor e não analisa a questão como um todo. Em primeiro lugar, as funções apropriadas de um governo não são algo fixo, mas diferentes nos diferentes estados da sociedade; muito mais abrangentes em um estado retrógrado do que em um avançado. Em segundo lugar, o caráter de um governo ou de um conjunto de instituições políticas não pode ser suficientemente estimado enquanto limitamos nossa atenção na esfera legítima das funções governamentais. Embora a boa qualidade de um governo esteja necessariamente limitada a essa esfera, infelizmente sua má qualidade não está. Todo tipo e grau de perversidade, aos quais a humanidade é suscetível, podem ser impostos por seu governo; nada de bom que a existência social seja capaz de oferecer pode ser compreendido melhor do que a constituição com a qual o governo é compatível e que permite sua obtenção. Para não falar dos efeitos indiretos, a intromissão direta das autoridades públicas não possui os limites necessários para aquelas da existência humana; a influência do governo sobre o bem-estar da sociedade pode ser considerada ou estimada em relação a nada menos que o conjunto de interesses da humanidade.

			Portanto, uma vez que somos obrigados a colocar diante de nós, como um teste para o bom e o mau governo, um objetivo tão complexo como agregar os interesses da sociedade, gostaríamos imensamente de tentar fazer um tipo de classificação desses interesses, que, sendo conhecidos em grupos definidos, poderão indicar as qualidades pelas quais uma forma de governo é adequada para promover esses várias interesses respectivamente. Seria uma grande facilidade se pudéssemos dizer que o bem da sociedade consiste de tais e tais elementos; um desses elementos exige tais condições, os outros exigem essas outras condições: portanto, o melhor governo será aquele que conseguir reunir todas essas condições de maneira mais completa. A teoria de governo seria, então, construída a partir dos teoremas separados dos elementos que compõe o bom estado da sociedade.

			Infelizmente, para enumerar e classificar os componentes do bem-estar social, assim como para admitir a formação de tais teoremas, não é uma tarefa fácil. Muitos daqueles que, na geração passada ou na presente, dedicaram-se à filosofia da política com qualquer intuito abrangente, sentiram a importância de tal classificação; mas as tentativas que foram feitas em realizar tal classificação estão ainda limitadas, até onde tenho ciência, a um único passo. A classificação começa e termina com a divisão das exigências da sociedade entre as duas inclinações de Ordem e Progresso (na fraseologia dos pensadores franceses3; Permanência e Progresso, nas palavras de Coleridge4). Esta divisão é plausível e encantadora, a partir da aparente oposição clara e definida entre seus dois componentes e a diferença notável entre os sentimentos que eles atraem. Mas receio que (embora aceitável para os propósitos de discurso popular) a diferença entre Ordem ou Permanência e Progresso, utilizada para definir as qualidades necessárias em um governo, não é científica e está incorreta.

			Primeiramente, o que significa Ordem e Progresso? No que diz respeito ao Progresso, não há nenhuma dificuldade, ou aparentemente nenhuma à primeira vista. Quando o progresso é considerado como uma das necessidades da sociedade humana, pode-se supor que seu significado seja Aprimoramento. Esta é uma ideia toleravelmente bem definida. Mas, o que significa ordem? Algumas vezes significa mais, outras menos, mas raramente o todo que a sociedade humana precisa, exceto aprimoramento.

			Em seu significado mais restrito, ordem significa obediência. Dizemos que um governo preserva a ordem se ele é bem-sucedido em obter obediência. Porém, existem diferentes graus de obediência, e nem todos eles são recomendáveis. Somente um despotismo implacável ordena que os cidadãos obedeçam incondicionalmente a todas as determinações das pessoas que possuem autoridade para fazê-lo. Devemos, no mínimo, limitar a definição de tais determinações como gerais e emitidas na forma deliberada de leis. A ordem, entendida deste modo, expressa, sem dúvida, um atributo indispensável do governo. Aqueles que não são capazes de fazer com que suas ordens sejam obedecidas, não podem governar. Mas, embora esta seja uma condição necessária, esse não é o objetivo do governo. É um requisito para o governo fazer com que as pessoas obedeçam a suas ordens a fim de alcançar alguns outros objetivos. Ainda estamos procurando esse outro objetivo que o governo deve cumprir, teoricamente a partir da ideia de aprimoramento, e que deve ser cumprido em todas as sociedades, tanto estacionárias quanto progressivas.

			Em um sentido mais abrangente, ordem significa a preservação da paz, por meio da interrupção da violência privada. Dizemos que a ordem existe onde o povo de um país, como regra geral, parou de resolver suas desavenças através da força privada e adquiriu o hábito de encaminhar a decisão de suas disputas e a correção de seus danos às autoridades públicas. Mas, neste uso mais amplo do termo, assim como no mais restrito, mencionado anteriormente, a ordem expressa mais de uma das condições do governo, além de seu objetivo ou critério de excelência. Pois o hábito de submeter-se ao governo e encaminhar todas as questões disputadas para sua autoridade pode ser bem estabelecido e, contudo, o modo como o governo lida com essas questões, e com outras referentes a elas, pode apresentar diferenças sobre o que é melhor ou o que é pior. 

			Se pretendermos resumir, na ideia de ordem, tudo aquilo que a sociedade exige de um governo, e que não está incluído na ideia de progresso, devemos definir ordem como a preservação de todos os tipos e quantidades de benefícios que já existem, e o progresso consistiria em aumentar tais benefícios. Essa diferença realmente abrange, em uma ou em outra parte, todas as coisas que podem ser exigidas de um governo. Porém, como concluímos até aqui, tal diferença não proporciona nenhuma base para uma filosofia de governo. Não podemos dizer que, ao constituirmos uma política, certas disposições devem ser feitas pela ordem e outras pelo progresso; uma vez que as condições de ordem, no sentido agora indicado, e aquelas do progresso, não são opostas, mas, sim, as mesmas. Os instrumentos que tendem a preservar o benefício social existente são os mesmos que promovem o aumento de tal benefício e vice-versa: a única diferença é que um número maior desses instrumentos é necessário para o último propósito do que para o primeiro.

			Por exemplo, quais são as qualidades individuais dos cidadãos, existentes na sociedade, que levam a maioria a manter uma boa conduta, uma boa administração, sucesso e prosperidade? Todos irão concordar que tais qualidades são: a diligência, a integridade, a justiça e a prudência. Mas não são estas, entre todas as qualidades, as mais proveitosas para o aprimoramento? E qualquer desenvolvimento dessas virtudes na comunidade não é, por si mesmo, o maior dos aprimoramentos? Se assim for, quaisquer qualidades no governo que possam incentivar a diligência, a integridade, a justiça e a prudência, irão conduzir à permanência e ao progresso; simplesmente, serão necessárias mais dessas qualidades para tornar a sociedade indiscutivelmente progressiva ao invés de apenas mantê-la permanente.

			Uma vez mais, quais são os atributos particulares nos seres humanos que parecem ter uma referência mais especial ao progresso e não sugerem diretamente as ideias de ordem e preservação? Eles são, sobretudo, as qualidades da atividade mental, iniciativa e coragem. Mas estas qualidades não são completamente exigidas tanto para preservar os benefícios que temos quanto para aumentá-los? Se existe algo certo nos assuntos da humanidade é que as aquisições valiosas somente serão mantidas através da continuação das mesmas energias que as obtiveram. Quando deixamos que as coisas cuidem de si mesmas, inevitavelmente elas irão decair. Aqueles nos quais o sucesso provoca o relaxamento de seus hábitos de cuidado e reflexão, e a sua espontaneidade de encontrar coisas desagradáveis, raramente mantém sua prosperidade no auge. O atributo mental que parece ser exclusivamente dedicado ao Progresso, e é o auge das tendências que levam a tal, é a originalidade ou a invenção. Contudo, isso não é menos necessário para a Permanência; uma vez que, nas mudanças inevitáveis das questões da humanidade, novas inconveniências e perigos continuam a desenvolver-se e devem ser combatidos por novos recursos e instrumentos, a fim de manter as coisas em andamento mesmo que seja somente como elas eram anteriormente. Portanto, quaisquer que sejam as qualidades em um governo que tendem a encorajar a atividade, a energia, a coragem e a originalidade, são requisitos de permanência assim como de progresso; somente algumas delas serão, geralmente, menos suficientes para o primeiro propósito do que para o último. 

			Passando agora dos requisitos mentais para os requisitos externos e objetivos da sociedade, é impossível apontar qualquer instrumento na política, ou classificação de assuntos sociais, que possa conduzir somente à ordem ou somente ao progresso; quaisquer que sejam tais instrumentos, eles tendem a incentivar ambos. Vamos considerar, por exemplo, a instituição comum da polícia. A ordem é o objetivo que parece ser de interesse mais imediato na eficiência dessa parte da organização social. Contudo, se é eficiente incentivar a ordem, isto é, reprimir o crime e possibilitar que todos se sintam seguros, tanto quanto à sua pessoa quanto à sua propriedade, pode o estado das coisas ser mais proveitoso para o progresso? A maior segurança para a propriedade é uma das condições principais e razão para uma maior produção, e, isto é progresso em seu aspecto mais familiar e comum. Uma melhor repressão do crime reprime as disposições que levam ao crime e, isto é progresso em um sentido mais elevado. A desobrigação do indivíduo com os cuidados e ansiedades de um estado de proteção imperfeita, liberta suas aptidões para que sejam utilizadas em qualquer novo esforço a fim de aprimorar seu próprio estado e o estado das outras pessoas; enquanto que o mesmo motivo, ligando-o à existência social e fazendo com que ele não veja seus companheiros como inimigos no momento presente e futuro, favorece todos aqueles sentimentos de bondade e amizade em relação aos outros e o interesse no bem-estar geral da comunidade, que são partes importantes do aprimoramento social.

			Novamente, vamos observar o caso familiar de um bom sistema de impostos e finanças. Tal sistema geralmente seria classificado como pertencente a um assunto de ordem. Contudo, o pode ser mais proveitoso para o progresso? Um sistema financeiro que incentiva a ordem, conduz, pelas mesmas excelências, ao progresso. A economia, por exemplo, igualmente preserva o estoque existente de riqueza nacional e favorece a criação de mais riquezas. Uma distribuição justa de encargos, exigindo de todo cidadão um exemplo de moralidade e consciência digna aplicada em difíceis ajustes e uma evidência de valor que as autoridades mais elevadas atribuem a estes, leva a um grau eminente para educar os sentimentos morais da comunidade, tanto no que se refere à força quando à parcialidade. Esse modo de arrecadar impostos a não impedir a diligência do cidadão ou não interferir em sua liberdade incentiva não somente a preservação, mas também o aumento da riqueza nacional além de encorajar um uso mais ativo das aptidões individuais. E vice-versa, todos os erros nas finanças e cobranças de impostos que obstruem o aprimoramento da população em relação às riquezas e à moral, quando realizados de maneira grave, também podem causar efetivamente o empobrecimento e a desmoralização das aptidões individuais. Em resumo, afirma-se universalmente que quando a ordem e a permanência são observadas em seu sentido mais amplo, para a estabilidade das vantagens existentes, os requisitos do Progresso são os mesmos requisitos da Ordem em grau mais elevado; e os requisitos da Permanência, assim como os do Progresso, são necessários em uma medida menor.

			Sustentando a posição de que a Ordem é intrinsecamente diferente do Progresso, e que a preservação dos benefícios existentes e aquisição de benefícios adicionais são suficientemente diferentes para fornecer uma base de classificação fundamental, devemos talvez nos lembrar que o progresso pode estar à custa da ordem; enquanto estamos adquirindo ou tentando adquirir benefícios de qualquer tipo, podemos estar perdendo a base em relação aos outros; portanto, pode haver progresso na riqueza, enquanto há deterioração nas virtudes. A partir desse fato, o que se pode provar é que o Progresso não é genericamente uma coisa diferente da Permanência, mas a riqueza é algo diferente da virtude. O progresso é a permanência e algo mais; e não podemos considerar como resposta o fato de dizer que o progresso em alguma coisa não implica permanência em todas as coisas. Não mais do que o progresso em alguma coisa implica progresso em todas as coisas. O progresso de qualquer tipo implica progresso em todas as coisas; quando a permanência é sacrificada por causa de um tipo em particular de progresso, outro progresso será ainda mais sacrificado; e, se o sacrifício não valer a pena, não somente o interesse pela permanência será desconsiderado, mas também o interesse geral pelo progresso será mal interpretado.

			Se estas ideias impropriamente contrastadas devem ser utilizadas na tentativa de oferecer um início de exatidão científica para a noção de um bom governo, seria filosoficamente correto eliminar a definição da palavra Ordem e dizer que o melhor governo é aquele que é mais proveitoso para o progresso. Pois, o progresso inclui ordem, mas a ordem não inclui o progresso. O progresso está em um grau mais elevado do que o da ordem. A ordem, em qualquer outro sentido, representa somente uma parte dos pré-requisitos de um bom governo e não sua ideia e essência. A ordem poderia ser mais adequadamente encaixada entre as condições de progresso; uma vez que, se aumentarmos nossos benefícios, nada é mais indispensável do que cuidarmos devidamente do que já possuímos. Se nos empenharmos em adquirir mais riquezas, nossa regra primordial deve ser a de não desperdiçar inutilmente nossos meios existentes. A ordem, como entendida até este ponto, não é uma finalidade adicional a ser conciliada com o progresso, mas sim uma parte e um meio de obter o próprio progresso. Se o ganho, em um aspecto, for obtido através de uma perda equivalente em relação a outro aspecto, não há progresso. Portanto, a contribuição do progresso deve incluir a superioridade total de um governo.

			Mas, embora metafisicamente defensável, esta definição de critério de um bom governo não é apropriada, porque, apesar do fato de conter a pura verdade, ela recai somente sobre uma parte. O que o termo Progresso sugere é a ideia de mover-se para frente, ao passo que o significado desse termo aqui seja a prevenção de seu recuo. As mesmas causas sociais – as mesmas crenças, sentimentos, instituições e práticas – são tão necessárias para evitar que a sociedade regrida quanto para produzir um avanço futuro. Se não esperarmos por nenhum aprimoramento, a vida seria, no mínimo, uma luta incessante contra as causas da deterioração; como é atualmente. A política concebida pelos povos antigos consistia inteiramente nessa ideia. A tendência natural dos homens e de seus trabalhos era degenerar-se, e embora tal tendência fosse virtuosamente administrada por boas instituições, seria possível impedi-la por uma extensão de tempo indefinida. Apesar de não mantermos mais essa opinião e, embora muitos homens na época atual professem a crença contrária, acreditamos que a tendência das coisas, no geral, esteja direcionada para o aprimoramento; não devemos esquecer que existe uma corrente incessante e sempre fluente das questões da humanidade em direção ao pior, formada por todos as tolices, vícios, negligências, indolências e apatias da raça humana, que é mantida sob controle, a fim de não eliminar tudo que está à sua frente, através do empenho constante de algumas pessoas e conveniência de outras em avançar em direção aos objetivos benéficos e valiosos. Isto nos proporciona uma ideia insuficiente da importância dos esforços que são realizados para aprimorar e elevar a natureza e a vida humana, para supormos que seu valor principal consiste na quantidade de aprimoramento real alcançado através de seus meios e que a consequência da interrupção desses esforços seria simplesmente a permanência no estado em que nos encontramos. Uma pequena redução de tais esforços não somente interromperia o aprimoramento, mas levaria a tendência geral das coisas em direção à deterioração; e, uma vez que tal deterioração tenha começado, ela iria rapidamente expandir-se e tornar-se cada vez mais difícil de ser controlada, até que atingisse um estado frequentemente visto na história, no qual até mesmo agora grande parte da humanidade se encontra, quando dificilmente qualquer tipo de poder sobre-humano parece ser suficiente para mudar o curso dos acontecimentos e proporcionar um novo começo para o movimento ascendente.

			Essas razões fazem com que a palavra Progresso torne-se tão inadequada quanto os termos Ordem e Permanência para servir de base para uma classificação dos requisitos de uma forma de governo. A antítese fundamental que essas palavras expressam não se baseia nas coisas propriamente ditas tanto quanto nos tipos de caráter humano que as explicam. Sabemos que existem algumas mentes nas quais predomina a precaução, e outras nas quais predomina a audácia: em algumas delas, o desejo de evitar a perda do que já se possui é um sentimento mais forte do que aquele que estimula o aprimoramento das velhas vantagens e a aquisição de novas; ao passo que existem outros que se apoiam no caminho contrário e ficam mais ansiosos em obter benefícios futuros do que em cuidar dos benefícios atuais. A estrada para chegar a essas duas finalidades é a mesma; mas elas provavelmente virão de direções opostas. Essa consideração é muito importante para conciliar as pessoas que fazem parte de qualquer partido político: pessoas dos dois tipos devem ser incluídas em tal partido e suas tendências devem ser preponderadas, quando forem excessivas, na devida proporção que as tendências do outro partido. Não há necessidade de uma disposição expressa a fim de assegurar que esse objetivo seja atingido, contanto que se tome cuidado para não aceitar nada que seja inconsistente com ele. A mistura natural e espontânea dos velhos e dos jovens, daqueles cuja posição e reputação já foram feitas com aqueles que irão fazê-las, irá geralmente ser suficiente para atender a esse propósito, se somente esse equilíbrio natural não for perturbado por regulamentações artificiais.

			Uma vez que a diferença mais comumente adotada para a classificação das exigências sociais não possui as propriedades necessárias para tal uso, temos de procurar alguma outra diferença que nos conduza a uma melhor adaptação a tal propósito. Tal diferença parece ser indicada pelas considerações que farei agora.

			Se nos perguntarmos de quais razões e condições depende o bom governo em todos os seus sentidos – da mais humilde até a mais exaltada –, descobriremos que a principal delas, aquela que ultrapassa todas as outras, é o conjunto de qualidades do ser humano que forma a sociedade sobre a qual o governo irá exercer seu poder.

			Podemos adotar, como primeiro exemplo, a administração da justiça com mais propriedade, uma vez que não existe nenhuma parte dos negócios públicos na qual a máquina, as regras e os instrumentos utilizados para conduzir os detalhes da operação sejam de tamanha consequência vital. Contudo, até mesmo esses itens são importantes para as qualidades dos agentes humanos empregados. Qual é a eficácia das regras de procedimento em assegurar as finalidades da justiça, se a condição moral do povo é de que as testemunhas geralmente mentem e de que os juízes e seus subordinados aceitam subornos? Novamente, como as instituições podem proporcionar uma boa administração municipal, se existe tanta indiferença quanto ao assunto, que aqueles que administrariam honesta e habilmente não podem ser induzidos a atender tal administração, e as obrigações são deixadas para aqueles que se comprometem em cumpri-las porque eles possuem algum interesse em particular a serem promovidos? Qual é a vantagem do sistema representativo popular mais amplo, se os eleitores não se importam em escolher o melhor membro do parlamento, mas escolhem aquele que irá gastar mais dinheiro para ser eleito? Como uma assembleia representativa pode trabalhar para o bem, se seus membros podem ser comprados, ou se sua irritabilidade de temperamento, não corrigida pela disciplina pública ou por seu autocontrole, os torna incapazes de fazer uma deliberação calmamente e eles recorrem à violência física dentro da Câmara ou atiram uns nos outros com rifles? Como um governo, ou uma empresa conjunta, pode ser dirigido de modo tolerável por pessoas tão invejosas, que, se um entre eles parece ser bem-sucedido em algo, aqueles que deveriam cooperar com ele formam uma combinação tácita para fazer com que ele seja malsucedido? Quando a disposição geral das pessoas é esta, em que cada indivíduo só se preocupa com os próprios interesses e não se dedica ou não se preocupa com sua parte no interesse geral, o bom governo é impossível de ser alcançado. A influência da falta de inteligência na obstrução de todos os elementos de um bom governo não requer nenhuma ilustração. O governo consiste de atos feitos pelos seres humanos; e se os agentes, ou aqueles que escolhem tais agentes, ou aqueles por quem os agentes são responsáveis, ou os observadores cujas opiniões devem influenciar e verificar tais atos, são meras massas de ignorância, estupidez e preconceito maléfico, todas as operações do governo sairão erradas: ao passo que, na proporção em que os homens se colocarem acima desse padrão, o governo também irá aprimorar sua qualidade, até o ponto de excelência atingível, mas que não é atingido em lugar algum, no qual os oficiais do governo, sendo pessoas de virtude e intelecto superior, estão envolvidos pela atmosfera de uma opinião pública virtuosa e desenvolvida.

			Portanto, se o primeiro elemento de um bom governo for a virtude e a inteligência dos seres humanos que formam a comunidade, o ponto mais importante de excelência que qualquer forma de governo pode possuir é promover a virtude e a inteligência do próprio povo. A primeira questão com relação a qualquer instituição política é até que ponto ela favorece os membros da comunidade para que estes adquiram várias qualidades desejáveis, morais e intelectuais; ou ainda mais (seguindo a classificação mais completa de Bentham5), morais, intelectuais e ativas. O governo que consegue realizar isso, provavelmente será o melhor em todos os outros aspectos, uma vez que de todas essas qualidades, na extensão em que existem no povo, depende toda possibilidade de excelência nas operações práticas do governo. 

			Podemos considerar, então, como um dos critérios da excelência do governo, o grau em que tende a aumentar as boas qualidades de seus governados, coletiva e individualmente; uma vez que, além do fato de que o bem-estar de todos é o único objetivo do governo, as boas qualidades do povo suprem a força motriz que faz funcionar o mecanismo. Desse modo, fica como outro elemento componente do mérito do governo a qualidade da própria máquina; ou seja, o grau em que se mostra capaz de tirar proveito das boas qualidades que existem em qualquer ocasião, fazendo-as contribuir para os objetivos a serem alcançados. Novamente, vamos adotar como exemplo a questão do poder judiciário. Considerando-se um sistema judiciário, a excelência de administração da justiça está na razão composta da dignidade dos homens que fazem parte dos tribunais e do valor da opinião pública que os controla e sobre eles influi. Contudo, todas as diferenças entre um sistema judiciário bom ou mau estão nos meios adotados para fazer com que os valores morais e intelectuais existentes na comunidade influenciem a administração da justiça, tornando-a devidamente eficaz para atingir bons resultados. As combinações para conseguir que a escolha dos juízes obedeça aos padrões mais elevados de virtude e inteligência, as formas salutares de procedimento; a publicidade que permite observação e crítica do que tudo o que estiver errado; a liberdade de discussão e censura através da imprensa; o modo de ouvir as testemunhas, de acordo com o que é bem ou mal adaptado à verdade; as facilidades, seja qual for o volume, de obter acesso aos tribunais; os dispositivos utilizados para descobrir crimes e prender os criminosos – tudo isso não constitui o poder, mas o mecanismo que coloca o poder em contato com o obstáculo; e tal mecanismo não funciona por si só, mas, sem ele, o poder, por mais amplo que seja, seria desperdiçado e sem efeito. Uma diferença semelhante existe em relação à constituição dos departamentos executivos da administração. O mecanismo é bom quando os testes apropriados são prescritos para a qualificação dos funcionários e as regras são adequadas à promoção dos mesmos; quando os assuntos são distribuídos de modo adequado entre os que devem tratar deles, quando se estabelece uma ordem conveniente e metódica para a operação, quando se mantém o registro correto e inteligível após o término do processo; quando cada indivíduo conhece suas responsabilidades e é reconhecido pelos outros como responsável; quando existem os melhores controles contra a negligência, o favoritismo ou a corrupção em qualquer dos atos de um departamento. Porém, os controles políticos não agirão por si mais do que uma rédea será capaz de dirigir um cavalo sem o cavaleiro. Se os funcionários fiscalizadores forem tão corruptos ou tão negligentes quanto aqueles a quem devem fiscalizar, e se o público, mola principal de toda a máquina fiscalizadora, for demasiadamente ignorante, passivo, descuidado ou desatento ao papel que deve desempenhar, pouco benefício será obtido do melhor mecanismo administrativo. Contudo, um bom mecanismo é sempre preferível ao mau. Permite ao poder que se move ou que fiscaliza se de modo insuficiente agir com a maior vantagem; e, sem ele, nenhum poder de movimento ou de verificação seria suficiente. A publicidade, por exemplo, não impede o mal nem estimula o bem se o público não prestar atenção ao que se faz; mas, sem publicidade, como tal público poderia verificar ou incentivar o que não lhe permitem ver? A constituição teoricamente perfeita de uma repartição pública é aquela em que o interesse do funcionário está inteiramente de acordo com sua obrigação. Nenhum sistema conseguirá fazer isso, mas menos ainda isso poderá ser obtido sem um sistema, adequadamente planejado para tal propósito.

			O que dissemos a respeito das combinações para a administração detalhada do governo é ainda mais verdadeiro quanto à sua constituição geral. Qualquer governo que tenha como objetivo ser bom é uma organização formada por algumas partes das boas qualidades existentes nos membros individuais da comunidade para conduzir seus assuntos coletivos. Uma constituição representativa é um meio de trazer o padrão geral de inteligência e honestidade existente na comunidade, assim como a inteligência e a virtude individuais de seus membros mais sensatos, a voltar-se mais diretamente para o governo, investindo-as com maior influência do que teriam em geral sob qualquer outro modo de organização; embora, sob qualquer influência que possam ter, está a fonte de todo o bem que existe no governo e também o obstáculo para todo o mal que não exista nele. Quanto maior for a quantidade dessas boas qualidades que as instituições de um país conseguem organizar, melhor será o modo de organização e tanto melhor será o governo.

			Portanto, obtivemos agora uma base para a divisão dupla do mérito que qualquer conjunto de instituições políticas possa ter. Consiste parcialmente no grau em que promovem o aprimoramento mental geral da comunidade, incluindo-se nessa expressão o aprimoramento do intelecto, em virtude, em atividade prática e em eficiência; e, em parte, no grau de perfeição com que organizam os valores morais, intelectuais e ativos já existentes, a fim de atuarem com a maior eficácia nos assuntos públicos. O governo deve ser julgado por suas ações sobre os homens e por suas ações sobre os acontecimentos; pelo que faz dos cidadãos e o que faz com eles; por sua tendência em melhorar ou deteriorar o próprio povo e pela excelência ou imperfeição da obra que faz para ele ou por meio dele. O governo é, ao mesmo tempo, uma grande influência que atua sobre a mente humana e um conjunto de combinações organizadas para o negócio público: no primeiro caso, sua ação benéfica é principalmente indireta, mas nem por isso menos vital, enquanto que a ação nociva pode ser direta.

			A diferença entre essas duas funções do governo não é, como aquela entre Ordem e Progresso, uma diferença meramente de grau, mas de espécie. Contudo, não devemos supor que elas não estejam intimamente conectadas. As instituições, que asseguram a melhor administração dos assuntos públicos praticável no estado existente de desenvolvimento, tendem, por si só, a melhorar tal estado. Um povo que tivesse as leis mais justas, o poder judiciário mais puro e eficiente, a administração mais iluminada, o sistema de finanças mais imparcial e menos oneroso, compatível com o estágio que tal povo atingiu em desenvolvimento moral e intelectual, estaria em condições de passar rapidamente para um estágio mais elevado. Não existe qualquer outro modo pelo qual as instituições políticas possam contribuir de maneira mais eficiente para o aprimoramento do povo do que executando bem seu trabalho mais direto. E, inversamente, se o mecanismo de tais instituições for tão mal construído, fazendo com que seus negócios particulares sejam mal executados, será possível sentir-se o efeito de milhares de maneiras pelo rebaixamento da moralidade e pelo enfraquecimento da inteligência e da atividade do povo. Apesar disto, a diferença é real, pois este é somente um dos meios pelos quais as instituições políticas aprimoram ou deterioram a mente humana e as causas e os modos dessa influência benéfica ou maléfica permanecem como um assunto de estudo distinto e muito mais amplo. 

			Dos dois modos de atuação pelos quais uma forma de governo ou um conjunto de instituições políticas afeta o bem-estar da comunidade – sua atuação como agência de educação nacional e suas combinações para conduzir os assuntos coletivos da comunidade no estado de educação que já se encontram –, o último, evidentemente, varia muito menos, devido a diferença de país e de estado de civilização, do que o primeiro. Está também muito menos relacionado com a constituição fundamental do governo. O modo de conduzir o negócio prático do governo, que é melhor sob uma constituição livre, também seria geralmente o melhor em uma monarquia absoluta: porém, uma monarquia absoluta provavelmente não o colocará em prática. Por exemplo, as leis da propriedade, os princípios de evidência e do processo judicial, os sistemas de impostos e administração financeira, não precisam necessariamente ser diferentes em formas diferentes de governo. Cada um desses assuntos possui princípios e regras peculiares, que estão sujeitos a um estudo separado. A jurisprudência geral, a legislação civil e penal, a política financeira e comercial, são ciências em si, ou, melhor dizendo, membros distintos da ciência compreensiva ou da arte de governar. As doutrinas mais iluminadas sobre todos esses assuntos, embora não fossem provavelmente compreendidas ou adotadas em todas as formas de governo, contudo, se compreendidas e adotadas, seriam em geral igualmente benéficas para todos os governos. É verdade que essas doutrinas não poderiam ser aplicadas, sem algumas modificações, a todos os estados da sociedade e da mente humana; contudo, muitas delas precisariam unicamente de modificações de detalhes como propósito de se adaptarem a qualquer estado da sociedade suficientemente desenvolvida para possuir governantes capazes de compreendê-las. Um governo no qual elas poderiam ser totalmente inadequadas deve ser tão ruim em si ou tão contrário ao sentimento público, que é incapaz de manter-se em existência por meios honestos.

			Isto não acontece com a parte dos interesses da comunidade relacionada com o melhor ou o pior treinamento do próprio povo. Consideradas como instrumentos para essa finalidade, as instituições precisam ser radicalmente diferentes, de acordo com o estágio de desenvolvimento já alcançado. O reconhecimento dessa verdade, embora seja mais empírico do que filosófico, pode ser considerado como o principal ponto de superioridade das teorias políticas da época atual sobre as da época anterior, na qual era costume reivindicar a democracia representativa para a Inglaterra ou para a França através de argumentos que igualmente provariam que tal forma de governo seria a única apropriada para Beduínos ou Malaios. O estado de diferentes comunidades, em relação à cultura e ao desenvolvimento, pode ser classificado em uma condição muito pouco acima daquela dos animais mais desenvolvidos. O alcance superior é igualmente considerável e a possível futura extensão é muito mais ampla. Uma comunidade somente poderá ser desenvolvida quando sair de um desses estágios para outro mais elevado, através de um encontro de influências, entre as quais a principal é o governo a que estão submetidas. Em todos os estados de aperfeiçoamento humano até agora alcançados, a natureza e o grau de autoridade exercido sobre os indivíduos, a distribuição do poder e as condições de comando e obediência, são as influências mais poderosas, exceto sua crença religiosa, que os faz ser o que são e permite que eles se tornem o que podem ser. Eles podem ser detidos em qualquer ponto de seu progresso, por meio de uma adaptação defeituosa de seu governo com esse estágio particular de desenvolvimento. E, o único mérito indispensável de um governo, em favor do qual pode esquecer-se quaisquer outros deméritos compatíveis com o progresso, é que sua atuação sobre o povo seja favorável, ou não desfavorável, para o próximo passo a ser dado, a fim de que este mesmo povo consiga atingir um nível mais elevado.

			Portanto (para repetir um exemplo anterior), um povo em estado de independência selvagem, no qual cada um viva por si mesmo, livre de qualquer controle externo, a não ser de tempos em tempos, é praticamente incapaz de fazer qualquer progresso na civilização até que tenha aprendido a obedecer. Entretanto, a virtude indispensável em um governo que se estabelece sobre um povo desse tipo é fazer-se obedecido. Para permitir que tal governo consiga fazer isso, sua constituição deve ser quase ou completamente despótica. Uma constituição em qualquer grau popular, dependente da renúncia voluntária à liberdade individual de ação feita por diferentes membros da comunidade, não seria capaz de ensinar a primeira lição necessária para os alunos nesse estágio de seu progresso. Assim sendo, a civilização de tais tribos, quando não for resultado da justaposição a outras já civilizadas, é quase sempre obra de um governante absoluto, que obtém seu poder da religião ou da bravura militar; frequentemente de armas estrangeiras.

			Além do mais, as raças não civilizadas, e as mais corajosas e mais enérgicas do que qualquer outra, não se submetem ao trabalho contínuo que não seja estimulante. Todavia, esse é o preço de toda civilização real; sem tal trabalho, a mente não pode ser disciplinada nos hábitos exigidos pela sociedade civilizada, nem pode o mundo material ser preparado para recebê-la. É necessária uma rara concordância de circunstâncias e, por esse motivo, geralmente um longo período de tempo, para reconciliar o povo com a diligência, a menos que esse povo seja obrigado a fazê-lo por um determinado período. Por isso, até mesmo a escravidão pessoal, dando início à vida diligente e tornando-a obrigatória como a ocupação exclusiva da maior parte da comunidade, pode acelerar a transição para uma liberdade melhor do que aquela de combate e rapina. É quase desnecessário dizer que essa desculpa para a escravidão somente está disponível em um estado muito primitivo da sociedade. Um povo civilizado dispõe de muitos outros meios para levar a civilização àqueles que estão sob sua influência; e a escravidão é, em todos os seus detalhes, tão repugnante ao governo da lei que é a base de toda a vida moderna, e tão corruptor para a classe dominante quando tal classe está sob influências civilizadas, que a sua adoção, sob quaisquer circunstâncias, na sociedade moderna é uma recaída para um estado pior do que o barbarismo.

			Em algum período de sua história, contudo, quase todos os povos, agora civilizados, eram formados, em sua maioria, por escravos. Um povo nessas condições necessita de uma política muito diferente da de uma nação de selvagens, para que possa sair de tal estado. Se eles forem enérgicos por natureza, e especialmente se houver uma classe diligente associada a eles, na mesma comunidade, que não seja formada por escravos nem por senhores de escravos (como era o caso da Grécia), eles provavelmente não precisarão de mais nada para assegurar seu aperfeiçoamento a não ser de sua liberdade: uma vez livres, serão frequentemente capazes, assim como os libertos romanos, de aceitar prontamente os direitos da cidadania. Esta, contudo, não é a condição normal da escravidão e geralmente é um sinal de que está se tornando obsoleta. Um escravo, propriamente assim chamado, é um ser que não aprendeu a ajudar a si próprio. Ele está, sem dúvida, um passo à frente de um selvagem. Ele ainda não tem de adquirir a primeira lição da sociedade política. Ele aprendeu a obedecer. Mas ele somente obedece a um comando direto. É uma característica daqueles que nasceram escravos ser incapaz de adequar sua conduta a uma regra ou lei. Eles são capazes de fazer somente o que lhes ordenam e somente quando lhes ordenam. Se um homem a quem eles temem está próximo deles e os ameaça com castigos, eles obedecem; mas quando tal homem vira as costas, o trabalho é interrompido. O motivo que os induz a fazer algo não deve apelar para seus interesses e sim para seus instintos; esperança imediata ou terror imediato. O despotismo, que pode domar o selvagem, irá somente confirmar, na medida em que é um despotismo, as incapacidades dos escravos. Todavia, se eles tivessem um governo sob seu controle, seriam totalmente incapazes de administrá-lo. Seu aperfeiçoamento não pode vir deles mesmos, mas deve ser introduzido por outros. O passo que eles têm de dar, sendo o único caminho para seu aperfeiçoamento, é elevarem-se de um governo de vontade para um governo de lei. É necessário ensinar-lhes o autogoverno, e isso, no estágio inicial, significa capacidade de agir conforme as instruções gerais. Eles necessitam não de um governo de força, mas de um governo de orientação. Contudo, uma vez que estão em um estado demasiadamente baixo para aceitar a orientação de alguém a não ser daqueles a quem eles consideram como senhores da força, a forma de governo mais adequada para eles é aquela que possui a força, mas raramente a usa: um despotismo ou aristocracia paternal, parecida com a forma de Socialismo de Saint-Simon; mantendo uma superintendência geral sobre todas as operações da sociedade, a fim de conservar diante de cada um deles a impressão de uma força presente suficiente para obrigá-los a obedecer a uma regra estabelecida, a qual, devido à impossibilidade de ser rebaixada para regular todos os pormenores da indústria e da vida, necessariamente deixa aos indivíduos grande parte e os induz a realizá-la. Esse tipo de governo, que pode ser chamado de governo de orientação e controle, parece ser o exigido para conduzir tal povo, da maneira mais rápida possível, em direção aos próximos passos necessários para o progresso social. Essa parece ter sido a ideia do governo dos Incas no Peru, assim como o dos Jesuítas no Paraguai. Não há necessidade de observar que tal governo de orientação e controle somente pode ser admissível como meio de treinar o povo gradualmente para que este ande sozinho.

			Seria inoportuno prosseguir com a ilustração. Tentar investigar que tipo de governo seria adequado para cada estado conhecido da sociedade seria compor um tratado, não sobre um governo representativo, mas sobre uma ciência política em geral. Para o nosso propósito mais limitado, vamos tomar emprestados somente os princípios gerais da filosofia política. Para determinar a forma de governo mais apropriada para um povo em particular, devemos ser capazes de distinguir, entre os defeitos e deficiências daquele povo, quais são os obstáculos imediatos para o progresso a fim de descobrir o que é que (por assim dizer) pode interromper o seu caminho. O melhor governo para um povo é aquele que tende a lhe proporcionar o que está faltando para seu progresso ou aquele que possa evitar um progresso pouco satisfatório ou desequilibrado. Contudo, não devemos esquecer a restrição necessária em tudo o que tem como objetivo alcançar o aprimoramento ou o Progresso; ou seja, ao procurar o benefício necessário, nenhum dano, ou o menor possível, deve ser causado ao que já se possui. Um povo formado por selvagens deve aprender a obedecer, mas não de modo a transformá-lo em um povo de escravos. E (para proporcionar uma generalidade maior à observação) a forma de governo que é a mais eficaz para conduzir um povo ao próximo estágio de progresso, ainda será muito imprópria se o fizer de tal modo a obstruir ou categoricamente tornar tal povo incapaz de atingir o próximo passo. Tais casos são frequentes e estão entre os fatos mais deprimentes da história. A hierarquia egípcia e o despotismo paternal chinês foram instrumentos adequados para levar essas nações ao estágio de civilização que atingiram. Porém, tendo alcançado tal estágio, esses povos foram levados a um estado de pausa permanente por falta de liberdade mental e individualidade; os requisitos de aperfeiçoamento, que as instituições, até então, tinham transferido a eles, eram completamente impossíveis de serem adquiridos e, como tais instituições não desmoronaram dando lugar a outras, nenhum aperfeiçoamento adicional foi conquistado. Em contraste com essas nações, vamos considerar o exemplo de um caráter oposto proporcionado por outro povo oriental, comparativamente insignificante – os judeus. Eles também tinham uma monarquia absoluta e uma hierarquia, e suas instituições organizadas eram evidentemente de origem sacerdotal, como as dos hindus. Essas instituições fizeram para eles o que foi feito para outras raças orientais através destas – submeteram-nos à diligência e à ordem e lhes proporcionaram uma vida nacional. Mas, nem seus reis, nem seus sacerdotes jamais conseguiram, como naqueles outros países, modelar seu caráter com exclusividade. A religião do povo judeu, que permitiu que as pessoas de gênio e de elevada religiosidade fossem consideradas e se considerassem como inspiradas pelo céu, deu origem a uma instituição desorganizada inestimavelmente preciosa – a Ordem (se assim podemos chamá-la) dos Profetas. Sob a proteção, embora nem sempre eficaz, de seu caráter sagrado, os profetas eram um poder na nação, frequentemente maior do que o poder dos reis e sacerdotes e mantinham, nesse cantinho da terra, o antagonismo de influência, que é a única garantia real para o progresso contínuo. A religião, consequentemente, não era, nessa nação, o que tem sido em tantos outros lugares – uma consagração de tudo o que foi estabelecido e uma barreira contra o aperfeiçoamento posterior. A observação de um hebreu ilustre, o senhor Salvador6, de que os profetas eram, na Igreja e no Estado, o equivalente à moderna liberdade de imprensa, proporciona uma concepção justa, mas não adequada do papel representado na história nacional e universal por este importante elemento da vida judaica; por meio do qual, uma vez que o princípio da inspiração nunca foi completo, as pessoas eminentes em gênio e sentimento moral podiam não somente denunciar e reprovar, com autoridade direta do Todo-poderoso, o que lhes parecia merecer tal tratamento, mas também podiam oferecer interpretações melhores e mais elevadas da religião nacional, que subsequentemente tornavam-se parte da religião. Desse modo, qualquer um que possa privar-se do hábito de ler a Bíblia como se fosse um livro, que até bem pouco tempo era igualmente inveterado tanto nos cristãos quanto nos incrédulos, observa com admiração o imenso intervalo entre a moralidade e a religião do Pentateuco, ou até mesmo dos livros históricos (a obra inconfundível dos conservadores hebreus da ordem sacerdotal) e a moralidade e a religião das profecias: uma distância tão ampla quanto a que existe entre estas e os Evangelhos. As condições mais favoráveis ao progresso não poderiam existir facilmente; assim sendo, os judeus, ao invés de serem estáveis como outros asiáticos, foram, depois dos gregos, o povo mais progressista da antiguidade e, juntamente com o povo grego, tornaram-se o ponto de partida e o principal agente propulsor do desenvolvimento moderno.
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